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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2338/2023. 

 

   Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2023. 

 

Processo nº 0902489-74.2023.8.19.0001, 

ajuizado por                           -                                           

representado por  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 1 º Juizado 

Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao insumo 

Fralda descartável geriátrica (tamanho P). 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento médico (Num. 70664947 - Pág. 3) da Rede Sara de 

Hospitais de Reabilitação, emitido em 14 de março de 2023, pela médica                                                                              

-                                                                   o Autor, de 7 anos de idade, apresentando Paralisia 

cerebral tetraplégica espástica, Microcefalia, Epilepsia e Infecção congênita por 

citomegalovírus, não possui controle dos esfíncteres e faz uso mensal de 240 fraldas geriátrica 

(tamanho P). Foram citadso os Códigos da Classificação Internacional de Doenças (CID 10): G80.0 

- Paralisia cerebral quadriplégica espástica, Q02 - Microcefalia, G40.9-Eplepsia, não 

especificada e P35.1-Infecção congênita por citomegalovírus. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO  

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

  

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A paralisia cerebral (PC), também denominada encefalopatia crônica não 

progressiva da infância1, é definida como um grupo heterogêneo e não bem delimitado de 

síndromes neurológicas residuais, causadas por lesões não progressivas do encéfalo imaturo, 

                                                      
1 CARGNIN, A. P. M.; MAZZITELLI, C. Proposta de tratamento fisioterapêutico para crianças portadoras de paralisia cerebral 

espástica, com ênfase nas alterações musculoesqueléticas. Revista de Neurociências, São Paulo, v. 11, n. 1, p. 34-9, 2003. Disponível 

em: < https://periodicos.unifesp.br/index.php/neurociencias/article/download/8892/6425/36712>. Acesso em: 28 set. 2023. 
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manifestando-se basicamente por alterações motoras, com padrões anormais de postura e de 

movimento, podendo apresentar distúrbios associados mentais, sensoriais e de comunicação2. A PC 

pode ser classificada por dois critérios: pelo tipo de disfunção motora presente, ou seja, o quadro 

clínico resultante, que inclui os tipos extrapiramidal ou discinético (atetoide, coreico e distônico), 

atáxico, misto e espástico; e pela topografia dos prejuízos, ou seja, localização do corpo afetado, que 

inclui tetraplegia ou quadriplegia, monoplegia, paraplegia ou diplegia e hemiplegia3. 

2.  A tetraplegia (ou quadriplegia) é definida com a perda grave ou completa da função 

motora em todos os quatro membros, podendo resultar de doenças cerebrais, doenças da medula 

espinhal, doenças do sistema nervoso periférico, doenças neuromusculares ou, raramente, doenças 

musculares4. Ocorre em 9 a 43% dos pacientes, havendo lesões difusas bilaterais no sistema 

piramidal, dando além da grave tetraparesia espástica com intensas retrações em semiflexão, 

síndrome pseudobulbar (hipomimia, disfagia e disartria), podendo ocorrer ainda microcefalia, 

deficiência mental e epilepsia1. 

3.  A epilepsia é uma doença cerebral crônica causada por diversas etiologias e 

caracterizada pela recorrência de crises epilépticas não provocadas. Esta condição tem consequências 

neurobiológicas, cognitivas, psicológicas e sociais e prejudica diretamente a qualidade de vida do 

indivíduo afetado5. As epilepsias podem ser classificadas de acordo com a etiologia, idade de início 

das crises, topografia das descargas elétricas, manifestações clínicas, achados eletroencefalográficos 

ou tipos de crises6. 

4.  Microcefalia é uma Anormalidade congênita em que o cérebro é subdesenvolvido, 

a moleira fecha prematuramente, e, como resultado, a cabeça é pequena7. 

5.  A incontinência urinária é uma situação patológica que resulta da incapacidade em 

armazenar e controlar a saída da urina. É caracterizada por perdas urinárias involuntárias. Estas 

perdas apresentam-se de forma muito diversificadas. Podem ser desde fugas muito ligeiras e 

ocasionais, a perdas mais graves e regulares. São muitos os materiais de apoio ao incontinente, desde 

fraldas para adultos, com diferentes capacidades de absorção e várias dimensões. Recuperação do 

bem-estar interior, e com ele da autoestima, do conforto e da segurança, são os objetivos de quem 

produz este tipo de produtos, que pretendem devolver ao incontinente a possibilidade de viver o seu 

quotidiano com total normalidade8 .  

6.  Infeção pelo citomegalovírus é caracterizada por células aumentadas que contêm 

inclusões intranucleares. A infecção pode se dar em quase qualquer órgão, mas as glândulas salivares 

                                                      
2 GOMES, C. et al. Paralisia Cerebral. In: LIANZA, S. Medicina de Reabilitação. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007. 
3 LEITE, J. M. R. S.; PRADO, G. F. Paralisia Cerebral: Aspectos Fisioterapêuticos e Clínicos. Revista Neurociências, São Paulo, v. 12, 

n. 1, 2004. Disponível em: < https://periodicos.unifesp.br/index.php/neurociencias/article/view/8886>. Acesso em: 28 set . 2023. 
4 DeCs. Descritores em Ciências da Saúde. Bibioteca Virtual em Saúde. Tetraplegia. Disponível em: <http://decs.bvs.br/cgi-

bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-
bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=q

uadriplegia>. Acesso em: 28 set . 2023. 
5 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Saúde. Portaria Conjunta nº 17, de 21 de junho de 2018. Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas Epilepsia. Disponível em: < http://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/27391635/do1-2018-06-27-portaria-conjunta-n-17-de-21-de-junho-de-2018-27391620>. 

Acesso em: 28 set . 2023. 
6 LORENZATO, R.Z. et al. Epilepsia e gravidez: Evolução e Repercussões. RBGO - v. 24, nº 8, 2002. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/rbgo/v24n8/a04v24n8.pdf>. Acesso em: 28 set . 2023. 
7 Biblioteca virtual em saúde . Portal Regional da BVS-Microcefalia . Diponivel em https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-
locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C05.660.207.620 Acesso em 28 de set .2023 
8 Associação Portuguesa de Urologia. Incontinência Urinária. Disponível em: < https://apurologia.pt/wp-

content/uploads/2022/01/incontinencia.pdf >. Acesso em: 17 out. 2023. 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C05.660.207.620
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C05.660.207.620
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são o local mais frequentemente acometido em crianças, o mesmo acontecendo com os pulmões em 

adultos9. 

                        

DO PLEITO  

1.    São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os artigos 

destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de absorver ou 

reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as excreções de natureza 

menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os absorventes higiênicos de uso 

externo, as fraldas infantis, as fraldas para adultos e os absorventes de leite materno10. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Trata-se de Autor com quadro clínico de paralisia cerebral tipo tetraplegia 

espástica, microcefalia, epilepsia e infecção congênita por citomegalovírus (Num. 70664947 - 

Pág. 3) solicitando o insumo fralda descartável geriátrica (tamanho P) - 240 unidades por mês 

(Num. 70664945 - Págs. 2 e 14). 

2.  Informa-se que o insumo fralda descartável está indicado ao manejo do quadro 

clínico apresentado pelo Autor, contudo, não se encontra disponibilizado no SUS, pela via 

administrativa, no âmbito do município ou do estado do Rio de Janeiro, bem como não foi 

identificado outro insumo que possa configurar alternativa. Assim, não há atribuição exclusiva do 

município ou  do Estado do Rio de Janeiro quanto ao seu fornecimento. 

3.  Elucida-se que o insumo fralda descartável trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA11. 

4.  Quanto à solicitação (Num. 70664945 - Pág. 14, item “DO PEDIDO”, subitens “b” 

e “e”) referente ao fornecimento de “...outros medicamentos e produtos complementares e acessórios 

que, no curso da demanda se façam necessário ao tratamento da moléstia do Autor...” vale ressaltar 

que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a 

necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de tecnologias pode implicar em 

risco à saúde. 

É o parecer. 

1 º Juizado Especial de Fazenda Pública da comarca da capital do Estado do 

Rio de janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

                                                      
9 Biblioteca virtual em saúde Portal Regional da BVS – Infeções por citomegalovírus . Disponivel em 
<https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C01.925.256.466.245> Acesso em 28 de set 2023 
10 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 

<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 28 set . 2023. 
11 BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

Outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: < 

https://www.cevs.rs.gov.br/upload/arquivos/201709/01115201-rdc-142-2017.pdf >. Acesso em: 28 set . 2023. 
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